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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA PROFERIDA.
SOLTURA NA ORIGEM. PREJUDICIALIDADE SUPERVENIENTE EM
RELAÇÃO A UM DOS AGRAVANTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA
EM RELAÇÃO AO REMANESCENTE. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Lúcio Alfredo Carabajal da Rosa

e Michel Amador da Silva contra decisão que não conheceu de habeas corpus
impetrado em favor de ambos. Os agravantes foram presos preventivamente
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, , da Leicaput
n. 11.343/2006, c/c o art. 29 do Código Penal). Supervenientemente, foi
proferida sentença que substituiu a pena privativa de liberdade de Michel
Amador da Silva por restritivas de direitos, revogando sua prisão preventiva,
razão pela qual o agravo fica prejudicado quanto a ele. Quanto a Lúcio
Alfredo Carabajal, a sentença manteve a custódia cautelar, fixando o regime
fechado e negando o direito de apelar em liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em definir se subsistem os
requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva do agravante Lúcio
Alfredo Carabajal da Rosa, mesmo após a prolação da sentença condenatória,
ou se seria cabível a substituição por medidas cautelares diversas da prisão,
previstas no art. 319 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença condenatória que reconhece

expressamente a necessidade da segregação cautelar, com base na garantia da
ordem pública, reforça a validade da prisão preventiva anteriormente
decretada.

4. A custódia cautelar do agravante está devidamente fundamentada,
com base na sua reiteração delitiva, evidenciada pela existência de mandado
de prisão decorrente de sentença penal condenatória definitiva por fato
semelhante, demonstrando contumácia na prática do tráfico de drogas.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a prisão
preventiva para garantia da ordem pública, quando o agente ostenta
antecedentes criminais, reincidência ou ações penais em curso, circunstâncias
que indicam periculosidade concreta.

6. A gravidade do crime e a ligação com facção criminosa local
(PGC), além da ausência de vínculos pessoais e laborais comprovados na
comarca, justificam a segregação cautelar também para assegurar a aplicação
da lei penal.

7. Medidas cautelares alternativas não se mostram adequadas nem
suficientes no caso concreto, diante da gravidade dos fatos e da
periculosidade do agravante.

IV. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO EM RELAÇÃO A
MICHEL AMADOR DA SILVA E DESPROVIDO QUANTO A LUCIO
ALFREDO CARABAJAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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2. A questão em discussão consiste em definir se subsistem os
requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva do agravante Lúcio
Alfredo Carabajal da Rosa, mesmo após a prolação da sentença condenatória,
ou se seria cabível a substituição por medidas cautelares diversas da prisão,
previstas no art. 319 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença condenatória que reconhece

expressamente a necessidade da segregação cautelar, com base na garantia da
ordem pública, reforça a validade da prisão preventiva anteriormente
decretada.

4. A custódia cautelar do agravante está devidamente fundamentada,
com base na sua reiteração delitiva, evidenciada pela existência de mandado
de prisão decorrente de sentença penal condenatória definitiva por fato
semelhante, demonstrando contumácia na prática do tráfico de drogas.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a prisão
preventiva para garantia da ordem pública, quando o agente ostenta
antecedentes criminais, reincidência ou ações penais em curso, circunstâncias
que indicam periculosidade concreta.

6. A gravidade do crime e a ligação com facção criminosa local
(PGC), além da ausência de vínculos pessoais e laborais comprovados na
comarca, justificam a segregação cautelar também para assegurar a aplicação
da lei penal.

7. Medidas cautelares alternativas não se mostram adequadas nem
suficientes no caso concreto, diante da gravidade dos fatos e da
periculosidade do agravante.

IV. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO EM RELAÇÃO A
MICHEL AMADOR DA SILVA E DESPROVIDO QUANTO A LUCIO
ALFREDO CARABAJAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIO ALFREDO
CARABAJAL e MICHEL AMADOR DA SILVA contra decisão que não conheceu do 

.habeas corpus

Os agravantes foram presos preventivamente pela suposta prática do crime de
tráfico de drogas, tipificado no art. 33, , da Lei n. 11.343/06, c/c o art. 29, , docaput caput
Código Penal.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera os termos da inicial sob o argumento
de estarem ausentes os requisitos do art. 312 do CPP, requerendo, ao final, o seu
provimento para reformar "a decisão monocrática agravada e, por consequência, seja o 
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 devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado e a ordem concedida" (fl.habeas corpus
331), determinando a soltura dos recorrentes, ainda que com a aplicação das medidas
cautelares previstas no art. 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

De início, conforme se vê do documento de fls. 359-362, após a interposição
deste agravo  foi proferida sentença em , na qual consta em seu dispositivo (fl., 26/2/2025
361):

[...] Ante o exposto,  a denúncia para em consequência: a) JULGO PROCEDENTE
  ao cumprimento da pena de 1 (um) ano e 8CONDENAR o réu Michel Amador da Silva

(oito) meses de reclusão, além de 167 (cento e sessenta e sete dias-multa) no valor
individual de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, uma vez que incurso nas
sanções do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. SUBSTITUO a pena privativa de liberdade
por duas penas restritivas de direitos, quais sejam: a) limitação de fim de semana; e b)
prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo período da reprimenda importa. Condeno
o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais. Tendo em vista que os fundamentos que
decretaram a segregação cautelar do réu não mais persistem e, principalmente, pelo regime
de cumprimento de pena ora fixado, qual seja, o aberto, REVOGO a prisão preventiva do
réu, devendo ser expedido imediatamente alvará de soltura, colocando o réu imediatamente

; b)  em liberdade, se por outro motivo não estiver preso CONDENAR o réu Lúcio Alfredo
 ao cumprimento da pena de 5 anos de reclusão, em regime inicialCarabajal da Rosa

fechado, bem como ao pagamento de 500 dias-multa, no valor individual de 1/30 do salário
mínimo vigente à época do fato, uma vez que incurso nas sanções do art. 33, "caput", da Lei
n. 11.343/2006. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais. Nego ao
acusado o direito de apelar em liberdade, remanescendo íntegros os fundamentos que
justificaram a decretação de sua prisão preventiva, em especial a garantia da ordem pública,

.[...]o que recomenda a manutenção do seu afastamento do convívio social

 
Logo, passa-se a analisar a situação jurídica dos autos em relação a LÚCIO

ALFREDO CARABAJAL DA ROSA, pois prejudicado o recurso quanto a MICHEL
AMADOR DA SILVA, extraindo-se do decreto prisional originário (fl. 114):

[...] Com efeito, o tráfico de drogas fomenta a ocorrência de diversos crimes contra a
vida e patrimônio nesta cidade e comarca, além de estar intrinsecamente ligado à saúde
pública, sendo um desafio complexo ao Estado e à sociedade. Ressalto também que tudo
leva a crer que os conduzidos estavam mancomunados para o comércio de substâncias
entorpecentes em local conhecido pelo intenso tráfico de drogas controlado pela facção
criminosa PGC. Ademais, o conduzido MICHEL AMADOR DA SILVA está sendo
processado por crime da mesma natureza que o destes autos, inclusive, na mesma
localidade, enquanto que contra o conduzido  LUCIO ALFREDO CARABAJAL DA ROSA
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pende mandado de prisão por sentença condenatória definitiva nos autos n.
80006647420238240023, também por igual prática, evidenciando-me que o episódio destes

 Não bastasse isso, a custódia cautelar dosautos não é fato isolado em suas vidas.
conduzidos se mostra necessária também para assegurar a aplicação da lei penal, pois ambos
são naturais de Estado diverso e não comprovaram trabalho lícito nesta Comarca.[...]

 
Como visto, descaracterizada a alegada inidoneidade da custódia cautelar do

réu, ora agravante, diante da sua reiteração delitiva, haja vista pender "mandado de prisão
por sentença condenatória definitiva nos autos n. 80006647420238240023, também por
igual prática, evidenciando-me que o episódio destes autos não é fato isolado em suas
vidas".

"'Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade'. (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no RHC n.26/2/2019 12/03/2019
207.771/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

Noutra vertente, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves." (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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